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Resumo Expandido
O presente trabalho faz parte da investigação da tese de doutorado, propondo uma análise comparativa entre os países sul-americanos (Brasil, Argentina, Paraguai, Uruguai e Venezuela), sob o viés da política cultural da comunidade surda. Com o objetivo de analisar e verificar o número de surdos com títulos, procurou-se conhecer a política do ensino superior para surdos na perspectiva das políticas públicas da educação. A educação de surdos apresenta o censo de formados surdos nos níveis do ensino superior como graduação, mestrado e doutorado em cada país diferentemente, demonstrando a necessidade da luta constante para garantir sua permanência e desenvolvimento na educação.
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Introdução
O presente trabalho tem por intuito apresentar as principais ações e políticas públicas da Educação que permeiam os documentos voltados para Instituições de Ensino Superior para Pessoas com Deficiências, especialmente surdos nos países sul-americanos. É importante salientar que as ações e políticas de inclusão certamente nortearam e auxiliaram nos avanços das políticas públicas para inclusão. 
Precisamos ter ciência da existência da relação com os documentos legais sobre o acesso das pessoas surdas ao ensino superior que depende do cumprimento das políticas educacionais de inclusão e de democratização do acesso à universidade em seu próprio país. Para isso, se faz necessário conhecer o número de surdos com títulos nos diferentes países para entender sobre os limites e os avanços das políticas educacionais de inclusão. 

Justificativa e problema da pesquisa
A educação superior tem sido o foco de diferentes pessoas com deficiência. Apoiadas em uma legislação, buscam um aperfeiçoamento e profissionalização para melhoria da sua qualidade de vida e direito a sua cidadania. Para isso uma análise comparativa do ensino superior para surdos para ver como os alunos surdos desenvolvem nessa área da educação nos países sul americanos relacionados a legislação da política pública da educação no seu país que a lei ajudaria a desenvolver nas atividades da política dos níveis do ensino superior e também compreender a perceber que a lei da língua de sinais tal como Libras (Língua Brasileira de Sinais); LSA (Lengua de Señas Argentina); LSU (Lengua de Señas Uruguay), LSV (Lengua de Señas Venezolana) e LSPy (Lengua de Señas Paraguaya).  
Assim o problema da pesquisa como os surdos estão cotados nas diferentes titulações da educação conforme as políticas para o ensino superior?

Objetivos da pesquisa
Com o objetivo de analisar e verificar o número de surdos com títulos de graduação, mestrado, doutorado e pós-doutorado, procurou-se conhecer a política do ensino superior para surdos na perspectiva das políticas públicas da educação.

Referencial teórico que fundamenta a pesquisa
Cada país diferentemente apresenta políticas educacionais de acesso das pessoas com deficiência, especialmente surdos às universidades. Se formos refletir sobre o histórico da luta dos surdos, perceberemos que essa reivindicação – Educação -  está sempre presente como pauta dos movimentos sociais. Esta relação com a teoria de reconhecimento como as lutas por reconhecimento foi abordada pelo filosofo e sociólogo alemão Axel Honneth.
Com isso, inspiro-me na teoria de Axel Honneth para pensar o sujeito surdo na luta por reconhecimento, na construção do ser cidadão e bem-estar na vida social, com igualdade
de direitos, com inclusão social. O autor ajuda-nos a pensar como são estabelecidas
institucionalmente e culturalmente as “formas ampliadas de reconhecimento recíproco”
nas sociedades ocidentais (HONNETH, 2017, p. 156)
Conforme Honneth (2017), devemos compreender o respeito social e valor de um
indivíduo, na medida em que esse se mede intersubjetivamente como forma de
reconhecimento da comunidade de valores. Nesse sentido, percebe-se que a comunidade
surda sempre está procurando viabilizar direitos políticos e sociais, lutando para ter direito
à acessibilidade como inclusão social do surdo e status jurídico de cidadão, obtido por
luta social frente a instituições privadas e públicas. (NOVAES, 2014, p.12).

Procedimentos metodológicos
O método comparativo é de suma importância para a realização deste estudo fazendo se necessário que se conheça como foi sua origem. O desenvolvimento da concepção de método comparativo se deve, em grande parte, ao trabalho de John Stuart Mill, Sistema de lógica dedutiva e indutiva, de 1843. Em relação aos métodos de pesquisa experimental, definiu duas formas básicas, que se dividem. Segundo Mill:
Os métodos mais simples e familiares de escolher entre as circunstâncias que precedem ou seguem um fenômeno, aquelas às quais esse fenômeno está realmente ligado por uma lei invariável são dois: um consiste em comparar os diferentes casos em que o fenômeno ocorre; o outro, em comparar casos em que o fenômeno não ocorre. Esses dois métodos podem ser respectivamente denominados o método de concordância e o método de diferença. (Mill, 1984, p. 196).
Após de 1895, encontramos o autor Durkheim que descreveu sobre como o método comparativo demonstrar a causa de um fenômeno no outro.
Não temos senão um meio de demonstrar que um fenômeno é causa de outro, é comparar os casos em que estão simultaneamente presentes ou ausentes, procurando ver se as variações que apresentam nestas diferentes combinações de circunstâncias testemunham que um depende do outro. Quando podem ser produzidos artificialmente à vontade do observador, o método de verificação é a experimentação propriamente dita. Quando, pelo contrário, a produção dos fatos não está ao nosso alcance e não obtemos senão tais quais se produziram espontaneamente, o método a empregar é o da experimentação indireta, ou método comparativo. (Durkheim, 1987, p.109).

Durkheim entende que o método comparativo é aplicável às ciências sociais, mas considera que o único que apresenta maior utilidade é o método das variações concomitantes, pois é muito difícil encontrar fenômenos sociais em que as semelhanças ou diferenças sejam de um único ponto. É importante ressaltar que Mill (1984) não considerou apropriado os métodos de concordância e diferença na operacionalização das Ciências Sociais. Nas palavras de Stuart Mill: “Se dois ou mais casos do fenômeno objeto de investigação têm apenas uma circunstância em comum, essa circunstância única em que todos os casos concordam é a causa (ou efeito) do fenômeno” (MILL, 1984, p.198).
Badie e Hermet (1993) citam que o método comparativo clássico descreveu sobre a transculturalidade de práticas políticas no período da modernidade política pelo cenário internacional apresentando através dos métodos de comparações. Por causa disso cada país apresenta seu método próprio e variável dependendo das culturas e histórias vinculados com fenomenologia política e social causados pelas mudanças culturais de mobilização. Cada país apresenta uma estrutura de política e de cultura, por exemplo, sistema político, ideologia, demanda, burocracia, infraestruturas, função das instituições políticas, processo de democratização e entre outros. Na sociedade moderna os autores Badie e Hermet (1993, 37p.) utilizam o seguinte conceito: “definição normativa de cultura, considerando cultura como o conjunto de os valores compartilhados por todos os membros de uma sociedade”; e observam os modelos políticos nas produções de comportamentais sociais.
Segundo antropólogo Geertz (1997) utiliza-se o método de análise cultural; a interpretação e compreensão na teoria e metodologia considerando os fenômenos culturais na organização da vida social. Portanto, a cultura é entrelaçamento de significados criados pelo comportamento político e pelas instituições. Nesse sentido, a mudança sociocultural, econômica e política na evolução da estrutura das instituições relacionadas aos âmbitos políticos e sociais, possui uma diferença estrutural em cada país. 
Assim a presente pesquisa realiza uma análise documental e bibliográfica, referente a legislações, políticas e outros, tendo por objetivo comparar o campo da política pública e da garantia dos direitos humanos da comunidade surda em alguns países sul-americanos, verificando como cada país apresenta sua política cultural diferentemente e o desenvolvimento da estima e reconhecimento social na base de direito fundamental à acessibilidade e da cidadania nos processos políticos observáveis.

Análise dos dados e resultados finais da pesquisa
A grande relevância o censo escolar para a educação do país, segundo Paulo Freire: “é necessário enxergar a educação como instrumento de formação de uma consciência crítica e política dos indivíduos. Para analisar o sistema educacional para surdos, a busca por melhorias de qualidade da educação e a importância de coleta de dados estatísticos educacionais para saber quantos surdos matriculados existem no seu país usufruindo de seu direito à educação.
No quadro a seguir, evidenciam-se dados referentes à educação de surdos e a classificação: ensino superior e pós-graduação nos países sul-americanos.
	País
	Níveis do Ensino Superior: Graduação, Mestrado, Doutorado e Pós-Doutorado

	Brasil
	· 2.556 universitários surdos (INEP, 2019);
· 290 mestres surdos;
· 61 doutores surdos;
· 3 pós-doutorados surdos.

	Venezuela 
	· 1.550 formados surdos em graduação;
· 7 mestres surdos;
· 2 doutores surdos.

	Paraguai
	· 15 formados surdos na graduação;
· Não há mestres e doutores surdos.

	Uruguai
	· 10 formados surdos em graduação;
· Não há mestres e doutores surdos.

	Argentina
	· 2% de formados surdos em graduação;
· Não há mestres e doutores surdos.


Quadro 1: Formações surdos nos níveis do ensino superior.
Fonte: Krause, 2022.

Percebemos que o Brasil apresenta um índice na educação maior que os outros países, demonstrando o avanço ocorrido nas políticas públicas educacionais. Sabe-se que é de suma importância que a base da educação para crianças surdas seja dada em escolas bilíngues para que adquiram a Libras como sua primeira língua e o português escrito como segunda língua, proporcionando a construção do conhecimento, da identidade e da cultura surda. Após este contato inicial e o conhecimento de si como surdo, a inclusão pode ser realizada em escolas inclusivas, no ensino médio, e ou do ensino superior. Nos outros países o ensino superior tem se democratizado negativamente, visto o pouco de formados surdos, evidenciando a falta de promoção na base da educação. Não pode se esquecer as leis de acessibilidade que garantem aos acadêmicos surdos brasileiros obter qualidade na educação e no ensino e na busca de grandes transformações sociais e culturais. No censo INEP 2019 apresenta que em torno de 2.556 universitários surdos nos cursos diferentes de graduação em todo o país apenas esse ano e considerando os anos atrás até os dias de hoje, milhares de surdos formados em graduação. Essa acessibilidade se dá pela Portaria nº 1.679/99, que dispõe sobre a exigência da presença de intérprete de Libras. Esse fato só pode ser possível pois houve influência da lei de Libras. O reconhecimento (Lei 10.436/2002) da Libras como língua fortaleceu a necessidade de proporcionar acessibilidade nas instituições de ensino superior, e com isso os números se elevaram significativamente. A autora Monteiro (2022) em sua coleta de dados sobre a formação superior em nível de pós-graduação de surdos no Brasil ao longo dos anos (1998 a 2022) constatou que havia: 290 mestres, 61 doutores e 3 pós-doutorados. 
[bookmark: _GoBack]Luque e Pérez (2017) averiguaram que há na Venezuela há no total 440 pessoas surdas estudando em diferentes níveis de ensino: educação básica e superior, pós-graduação, especialização, mestrado e doutorado (46 surdos), distribuídos em várias cidades como: Mérida, Caracas, Barinas, Zulia, Portuguesa, Maracay, Valencia, Calabozo, Lara, Trujillo e Miranda. Pela informação recebida própria de um sujeito venezuelano surdo relata que não há no censo especifico dos surdos, mas o registro dos matriculados surdos nas diferentes universidades para formar-se em todo o país. Apresenta a cerca de 1.550 graduados surdos entre 1999 e 2017, o ano de 2022 demonstra 7 mestres surdos e 2 doutorados surdos. 
Esses dados relevantes de pós-graduação em nível de mestrado e doutorado para surdos, percebemos que outros países Argentina, Uruguai, Paraguai não se tem surdos com títulos de mestres e doutores, até o presente momento. Para entender a problemática, se faz necessário contextualizar a realidade encontrada na educação básica (ensino fundamental e médio) nesses países sul-americanos: falta base da educação e formação de professor bilingue, presença tradutor/intérprete de língua de sinais na sala de aula acompanhando o estudante surdo, bem como não há a lei específica para exigir a presença tradutor/intérprete de língua de sinais no ensino superior. Constata-se a falta de interesse dos políticos em auxiliar e exigir leis especificas na área da educação para surdos.  Também a comunidade surda sul americana falta avançar em conhecimento descobrindo o significado da formação acadêmica e compreender como é sua participação dos movimentos sociais. Explicando melhor, Argentina não há a lei nacional de LSA (Lengua Argentina de Señas) como reconhecimento dessa língua, portanto a limite dos espaços sociais e educacionais onde transitam o surdo.

Relação do objeto de estudo com a pesquisa em Educação e Grupo de Trabalho do COPED
Na área temática da Educação, o trabalho possui primeiramente uma característica única, pois aborda a política do ensino superior de diferentes países bem como, apresentar a realidade dos surdos no quesito de titulação, demonstrando o resultado por um movimento a respeito de uma política educacional concreta e fortalecida entre os atores surdos.

Considerações finais

É notório o Brasil tem uma classificação melhor em relação a educação para as pessoas surdas. Essa qualidade apoia-se em políticas públicas inexistentes em outros países sul americanos. Mas a comunidade surda brasileira continua a lutar por seus direitos no campo jurídico, pois muitas conquistas foram realizadas, porém não foram concretizadas e assim surgem diferentes meios legais para resolver o que ainda nem foi reorganizado.
Para compreender as lutas sociais surdas e as instituições políticas entrelaçadas na circulação dos movimentos civis, econômicos e culturais, tendo objetivo de alcançar a implementação da política educacional para surdos como a base educação até a educação superior com a qualidade de vida na formação de acadêmico e de profissional pelo país, se faz necessário que haja um engajamento e lutas constantes para conseguir outros projetos políticos, bem como o reconhecimento completo do sujeito surdo.
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